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O bom juiz julga com bom senso, diz Facheti
 

TRIBUNA DO CRICARÉ / ES - ÚLTIMAS NOTÍCIAS. Qua, 3 de Abril de 2019
TJES

Wellington Prado

"O juiz tem que ter Deus no coração e no cérebro,
para fazer justiça. O grande juiz, o bom juiz, não julga
de acordo com a letra fria da Lei, julga com bom
senso". A reflexão é de Antônio Carlos Facheti, que,
após 30 anos de atuação na magistratura, sendo 25
deles na Comarca de São Mateus, afastou-se no dia
25 de março para aguardar o ato de aposentadoria.

Natural de Pancas, Facheti viveu a juventude em São
Gabriel da Palha e, depois de formar a família, foi
residir em Nova Venécia, onde começou a advogar e
atuou como assessor jurídico da Prefeitura e da
Coopnorte. Ele ingressou na magistratura em
dezembro de 1988 e passou por Linhares, Montanha,
Boa Esperança, Pinheiros, Afonso Cláudio e Aracruz,
até ser promovido para a Vara Criminal de São
Mateus em 23 de dezembro de 1993.

Facheti recorda que a magistratura foi mudando ao
longo do tempo. Quando ingressou, não existia o
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que fiscaliza o
Poder Judiciário. Ele avalia que, em 1988, um juiz de
Direito tinha maior credibilidade do que nos últimos
dez anos. "A sociedade parece que respeitava como
mais vigor", afirma.

Nesse ponto de vista, Facheti frisa que concorda com
um amigo que dizia que, quando um prefeito e uma
câmara de vereadores não administra e nem legisla
bem, tem como se viver, mas "onde você tem um juiz
que é corrupto, que não decide, que não agiliza, que
não protege a sociedade, é difícil de viver". Ele
argumenta que o Judiciário é o último poder que a
sociedade pode acionar em busca dos direitos.

Antônio Carlos Facheti reforça que conquistou
credibilidade em São Mateus por procurar promover
justiça, socorrendo os pobres e atendendo a todos que
fossem ao gabinete dele. Lembrou inclusive de
quando encabeçou uma comissão que buscou
recursos para socorrer a Apae, que na época estava
endividada e sem veículo para transportar os alunos.
Ele cita que conseguiu os recursos para pagar as
dívidas, comprar uma kombi zero quilômetro e ainda
sobrou dinheiro.

Quando Facheti chegou à Comarca de São Mateus,
existiam apenas três varas e ainda atendia a Jaguaré.
Em 1995, ele foi o instalador da Comarca de Jaguaré
e a Comarca de São Mateus, ao longo do tempo, foi
recebendo outras varas, chegando a ter 10.

Atualmente, são oito em atividade.

Facheti recorda que, no início, o juiz não tinha
assessor. Por isso, às vezes chegava ao fórum de
madrugada para agilizar os processos, cujo papéis
eram datilografados por ele mesmo. Com muito
trabalho, o juiz reforça que contribuiu para evolução da
Comarca, conseguindo primeiro uma estrutura da
então Aracruz Celulose, no Bairro Santo Antônio, para
a instalação de algumas varas. Posteriormente
viabilizou o terreno para a construção de uma sede
nova para a Justiça Estadual, no Bairro Nova
Conquista, inaugurado em 2007.

CONCURSOS

Antônio Carlos Facheti entende que é preciso abrir
concursos, com urgência, para ingresso de novos
juízes no Espírito Santo. Ele argumenta que muitos
magistrados se aposentaram e é necessária a
reposição. Sobre reforma no Judiciário, afirma que
necessidade mesmo é de um novo Código Penal,
além de reduzir a possibilidade de tantos recursos que
protelam os processos judiciais.

Magistrado planeja voltar a advogar

Com saúde e já determinado em não ficar parado, o
juiz Antônio Carlos Facheti rechaça a ideia de deixar
de trabalhar.  Por isso o magistrado planeja
reinscrever-se na Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB) e voltar a advogar. Ele só aguarda sair o ato de
aposentadoria para começar a colocar o projeto em
prática, montando escritório em Linhares.

Conforme disse, também não perde o lado espiritual.
Como é de praxe, sempre está presente na missa de
11h, às segundas, quartas e sextas-feiras, na antiga
Catedral (Matriz). "Tem que ser protegido por Deus",
reforça.

TRIBUNA DO CRICARÉ

Na entrevista desta quarta-feira, o juiz Antônio Carlos
Facheti falou também com carinho do jornal Tribuna
do Cricaré. Ele disse que acompanha a TC desde
1989, quando trabalhou pela primeira vez em
Pinheiros. Um ritual que tem diariamente é ler a TC.
Quando não tinha tempo de ler no Fórum, levava o
exemplar para casa. Facheti avalia que Tribuna do
Cricaré é o veículo de comunicação de maior
importância para a região, mais inclusive do que os
jornais de maior circulação no Estado.
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TJES - Família de adolescente morto em
acidente de trânsito deve receber indenização

 

SÍNTESE / DF - CIVIL / FAMÍLIA / IMOBILIÁRIO. Qui, 4 de Abril de 2019
TJES

A 5ª Vara Cível de Vila Velha condenou uma mulher
que atropelou um adolescente enquanto ele
atravessava a rua. A vítima, que estava na faixa de
pedestre, veio a falecer meses após o acidente. O juiz
considerou a causa parcialmente procedente,
condenando a motorista e o proprietário do veículo a
indenizar os pais da vítima em R$20 mil a título de
danos morais. Os réus também foram condenados ao
pagamento de indenização por danos materiais e a
uma pensão mensal.

Os autores da ação, a vítima, seu pai e sua mãe,
requeriam o pagamento de pensão vitalícia em razão
do adolescente ter sido atropelado enquanto
atravessava a rua na faixa de pedestre. Com base nas
imagens do acidente, no boletim de ocorrência e nos
depoimentos das testemunhas, o juiz alegou que tanto
o requente quanto a ré possuem parcialidade na culpa
pelo acidente.

Com base no Código de Trânsito Brasileiro, o
magistrado considerou que apesar de ambas as partes
terem contribuído com o acidente, a proporção das
responsabilidades pelo ocorrido não são equivalentes.
O magistrado alegou que a vítima contribuiu em maior
grau para o acidente.

Caso o pedestre tivesse adotado as precauções de
segurança necessárias, fazendo o contato visual com
o motorista e aguardando que o mesmo parasse o
veículo para então efetuar a travessia, o acidente teria
sido evitado. Por outro lado, mesmo que a condutora
do veículo reduzisse a velocidade após avistar a faixa
de pedestres, ainda assim dificilmente o acidente seria
evitado, embora ocorresse em proporção menor. Isso
porque o ônibus coletivo estava bloqueando a visão de
parte da faixa de pedestres, e a vítima atravessou a
via correndo, surpreendendo a condutora do veículo,
destacou o magistrado.

Observando os princípios da proporcionalidade e
parcialidade, o juiz estabeleceu responsabilidade de
70% aos requerentes e 30% aos réus. Desta forma, foi
definido que os requeridos devem arcar com 30% do
valor referente aos danos materiais. Uma empresa de
seguros contratada pelos réus, que também foi
requerida, ficará a cargo de custear tal valor, o que
deve ocorrer de acordo com os limites do contrato.

Também foi definido o pagamento de R$20 mil devido

danos morais provocados aos pais da vítima e o
pagamento de uma pensão mensal até a data em que
a vítima completaria 65 anos de idade. O valor dessa
indenização sofrerá alterações com o passar do
tempo. Será pago 2/3 do salário-mínimo até a data em
que a vítima completaria 25 anos e de 1/3 a partir de
então.

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Espírito
Santo

Site:

http://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?id=443
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ES: investigador de polícia aposentado é
condenado a 14 ano de prisão por corrupção

passiva (Polícia)
 

SITE DA BARRA / ES. Qui, 4 de Abril de 2019
TJES

Um investigador de polícia aposentado do município
de Aracruz foi condenado a 14 anos de prisão pelo
crime de corrupção passiva, por exigir dinheiro de uma
mulher em troca da elucidação do homicídio de seu
irmão. A sentença foi publicada na última terça-feira
(2/4) pela 1ª Vara Criminal da Comarca.

Consta nos autos da ação de nº 0006017-
50.2014.8.08.0006 , proposta pelo Ministério Público
Estadual, que a mulher esteve na Delegacia de Polícia
de Aracruz para prestar depoimento sobre o homicídio
do irmão. Ao ser abordada pelo investigador de polícia
civil, na ativa à época dos fatos, este lhe solicitou a
quantia de 3 mil reais para fazer o levantamento do
caso.

Ainda de acordo com o processo, a mulher conversou
com os demais parentes que concordaram em
"contratar" os serviços do investigador. Em um sítio da
família, o concunhado entregou nas mãos do policial
um envelope contendo R$ 3.600,00 e pediu o recibo.
Como resposta, ouviu que não poderia, já que era
funcionário público, o que complicaria sua vida.

Após analisar todo o acervo probatório, o juiz Tiago
Fávaro Camata acolheu a denúncia do Ministério
Público, entendendo que o policial cometeu o crime
de corrupção passiva, tipificado no artigo 317, caput,
do Código Penal, que consiste em: solicitar ou
receber,  para s i  ou para outrem, d i reta ou
indiretamente, ainda que fora da função ou antes de
assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou
aceitar promessa de tal vantagem.

Em sua sentença, o magistrado condenou o réu a 14
anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, inicialmente em
regime fechado, e ao pagamento de 445 dias multa. O
policial ainda perdeu sua função pública e teve a
aposentadoria cassada.

A prisão preventiva também foi decretada e cumprida
nesta quarta-feira (3/4) pela própria Corregedoria da
Polícia Civil, sendo o réu encaminhado à PSME I -
Penitenciária de Segurança Média I.

"O réu em questão é um Policial Civil, isto é, cargo que
possui alto conhecimento acerca da norma penal,

e levando o grau de reprovabi l idade de seu
comportamento, o qual não pode, nem de longe, ser
comparado a um cidadão comum ou a outros cargos
ou funções públicas. Trata-se de um indivíduo já
conhecido por seus próprios colegas de trabalho como
alvo de denúncias de corrupção e de transgressões
disciplinares", concluiu o juiz.

Site: https://sitebarra.com.br/novo/2019/04/es-

investigador-de-policia-aposentado-e-condenado-a-14-

ano-de-prisao-por-corrupcao-passiva.html
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A Escola Superior da Magistratura do
Espírito Santo promove dois eventos no dia

12 de abril
 

FOLHA VITÓRIA / ES - COLUNA SOCIAL. Qui, 4 de Abril de 2019
TJES

ANDREA PENA

A Escola Superior da Magistratura do Espírito Santo
promove dois eventos no dia 12 de abril. Em parceria
com o Fórum Permanente de Juízes de Família do
Tribunal de Justiça do Espírito Santo promove a
palestra "Práticas Colaborativas em Direito de
Família", a partir das 13h30, no prédio da Corregedoria
Geral de Justiça, com palestra da advogada
colaborativa e mediadora de conflitos Olivia Fürst.

Site:

https://www.folhavitoria.com.br/social/andreapena/2019/

04/04
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Espírito Santo registra dezoito casos de
feminicídio nos três primeiros meses de 2019

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - CIDADE ALERTA ES. Qua, 3 de Abril de 2019
PODER JUDICIÁRIO

TAG: FEMINICÍDIOS,  VIOLÊNCIA CONTRA
MULHER, MULHERES MORTAS, MAIOR NÚMERO
DE CASOS, MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
RELAÇÃO AFETIVA,  VÍT IMA,  ASSASSINO,
JACARAÍPE NA SERRA

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/04/03/030419_tvvitori_

cidadealertaes_serra_espirito.mp4
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Mau cheiro vindo do apartamento vizinho?
Veja o que fazer

 

GAZETA ONLINE / ES - IMÓVEIS. Qua, 3 de Abril de 2019
TJES

Conviver em condomínio é um verdadeiro desafio. A
privacidade do apartamento deve ser total, já que
t o d o s  o s  o u t r o s  e s p a ç o s  d o  p r é d i o  s ã o
compartilhados. No entanto, algumas atitudes dentro
da unidade podem afetar quem mora ao redor.

Um problema corriqueiro, e que causa discussões
calorosas em assembleias, é o mau cheiro vindo do
apartamento do vizinho. Pode ser só um problema no
encanamento, mas também pode ser algo mais
delicado, como a falta de limpeza. Segundo Gedaias
Freire da Costa, vice-presidente do Sindicato Patronal
de Condomínios e Empresas de Administração de
Condomínio no Estado do Espírito Santo (Sipces), a
maior causa de problemas em relação a este tema é a
falta de cuidado com animais. A pouca frequência de
limpeza no cantinho onde o bichinho faz suas
necessidades pode render mau cheiro e afetar os
apartamentos ao redor.

Gedaias orienta que, nesses casos, o morador
incomodado converse de forma amigável com o outro
para resolver a situação, principalmente se for algo
que afete apenas a ele. "Algumas pessoas acham que
o síndico tem que resolver todos os problemas do
prédio, mas ele está lá para conciliar. Se não quiser
causar atrito, peça para que envie uma notificação,
mas sempre tente uma conversa antes", orienta.

O vice-presidente do Sipces expl ica que os
condomínios costumam informar o morador que está
incomodando por meio de uma carta ou notificação. A
administração dá um prazo para resolver o problema
e, em caso de descumprimento, ele pode levar multa.

Se esta for a solução para resolver o problema, o
advogado Daphnis Citti de Lauro explica que a forma
de aplicação varia de acordo com a convenção do
condomínio. "Às vezes, pode ser o síndico quem vai
aplicar, em outros casos precisa passar por um
conselho. O mesmo vale para o montante da multa. A
aplicação errada pode causar mais dor de cabeça."

Persistindo o mau cheiro, pode ser necessário levar o
caso à Justiça. "Primeiro, o incomodado deve relatar a
situação no livro de ocorrências. Depois, notificar a
administradora, que vai enviar uma carta ao morador
pedindo uma solução. Se nada for feito, é possível
acionar a justiça por meio Juizado Especial - antigo
Ju izado de Pequenas Causas - ,  mas com

testemunhas", afirma Daphnis, que também sugere
que a notificação do processo seja feita por meio de
um advogado.

Site:

https://www.gazetaonline.com.br/noticias/imoveis/2019/0

4/mau-cheiro-vindo-do-apartamento-vizinho-veja-o-que-

fazer-1014175103.html
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Marcelo Nobre Partido da Lava Jato tem
passado como um trator sobre a Constituição

 

FOLHA DE S. PAULO / SP - PODER - pág.: A05. Qui, 4 de Abril de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Rogério Gentile

ENTREVISTA

São Paulo

O advogado Marcelo Nobre, 51, que integrou o
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), afirma estar
muito preocupado com o futuro da democracia no
Brasil.

"A Lava Jato tem passado como um trator sobre a
Constituição e sobre o direito de defesa", diz. "Se as
instituições ficarem submissas a essas pessoas que
se acham acima da lei, a gente acaba com a
democracia no país."

Nobre é filho do político, advogado e jornalista Freitas
Nobre (1921-1990), conhecido por sua luta pela
redemocratização do país. Costumava jogar bolinha
de gude nos tapetes da Câmara dos Deputados
enquanto seu pai discutia o país na tribuna.

O advogado afirma que juizes e procuradores têm
atuado politicamente, que o "partido da Lava Jato"
está em aliança circunstancial com o governo
Bolsonaro e que a sociedade brasileira parou de
pensar.

"É natural que uma pessoa, ao ser acusada, seja
automaticamente condenada?", pergunta o advogado,
que não tem clientes na Lava Jato.

Nobre, que atuou na defesa de Eduardo Cunha no
processo de cassação na Câmara, diz que é preciso
haver um contraponto ao que o procurador Deltan
Dallagnol e o ministro Sérgio Moro falam. "Eles acham
que existem heróis."

*

Os princípios fundamentais do Estado de Direito têm
sido atropelados? Há muitas formas de se acabar com
a demo -crada. Antigamente, a democracia era
atacada pela força. Hoje o ataque se dá pela pela
desconstrução das instituições. Juizes de primeira
instância estão esculachando o Judiciário. E isso
afronta a democracia.

Como assim? Todo mundo quer ver corrupto preso.

Mas numa democracia você precisa de um processo
justo e de uma defesa plena. Como ter defesa plena,
se as sentenças já estão prontas, se a decisão já está
tomada previamente?

Isso tem acontecido?

Sim. Outra questão inadmissível são essas prisões. O
ato de se prender alguém virou um ato de vontade,
não de direito. Prende-se para quê hoje no país?
Alguns já assumiram que prendem porque o
passarinho preso canta [numa referência às delações].

E a prisão do Temer?

Voltamos para a arena romana. A prisão do Temer,
como a de tantos outros, se enquadra nessa questão
de decisão como um ato de vontade, e não como um
ato de direito. Quais foram os motivos para a prisão do
Temer?

Evitar a destruição de provas e garantira ordem... São
discursos que pegaram no direito para tentar fazer
com que a decisão tenha validade. No fundo, foi um
ato de vontade, e não de direito. Se estivéssemos
numa normalidade, o que aconteceria? Temer seria
intimado a depor. Ele tem residência fixa. Não sei nem
se apresentou sua defesa. O que aconteceu é
inadmissível na democracia. É preciso usar fuzil para
prender uma pessoa que não é violenta? Que está
apenas na fase inicial do processo. Um ex-presidente?

A Lava Jato atua politicamente?

Os grandes homens públicos do passado não fizeram
sucessores, e a política passou a ser feita no Brasil, de
um modo geral, por pessoas não vocacionadas, sem
habilidade e sem conteúdo.

A política passou a ser desacreditada. Os jovens que
gostariam de ir para a política ficaram desorientados.
Então, estudaram, prestaram concursos públicos e
entraram na Polícia Federal, no Ministério Público e
na magistratura. E foram fazer política lá! Mas fazer
política nesses cargos é complicado.

O sr. reconhece importância histórica na Lava Jato?
Completamente. Sou a favor da Lava Jato, desde que
tudo seja feito dentro da Constituição. A Lava Jato
poderia ter feito muitas das coisas que fez dentro da
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Constituição. Só que a verdade é que ela tem passado
como um trator sobre a Constituição, sobre o direito de
defesa.

Em quais situações?

Várias, muitas nem vieram a público. Falemos de um
ato específico do Moro, o da gravação da presidente
[Dilma]. Você pode não gostar dela, pode odiá-la. Mas
o que não se pode é admitir que uma autoridade
judicial descumpra a lei. Seja lá o objetivo que for.

Ele gravou a presidente, divulgou os áudios e, depois,
chamado pelo relator do processo no STF, pediu
desculpas. E tudo ficou por isso mesmo. A sociedade
tem comprado essas situações sem perceber que,
numa democracia, todo mundo tem de estar abaixo da
lei. Não apenas os políticos. Juizes e promotores
também.

O sr. falou em arena romana.

Os acusados estão sendo jogados na arena para os
leões. E a sociedade, no coliseu, dá like e dislike,
decide se o acusado vive ou morre. O maior exemplo
é o André Esteves, do BTG. Foi preso por um ato de
vontade, não de direito. Quase faliu. O processo
passou por todas as instâncias e todo mundo disse ok.
Até que chegou para o Gilmar Mendes [STF], que
percebeu a situação e teve a coragem de soltá-lo.
Gilmar foi achincalhado. E estava certo! Tanto que
Esteves foi absolvido depois na primeira instância.

O Judiciário está refém do like e do dislake?

Sim, a sociedade brasileira parou de pensar. É natural
q u e  u m a  p e s s o a ,  a o  s e r  a c u s a d a ,  s e j a
automaticamente condenada? A acusação nunca
erra? As pessoas tomam um partido sem avaliar todos
os lados. Conheço um magistrado que vinha decidindo
questões da Lava Jato de forma a preservar a
Constituição. Passou a sofrer críticas por conta do seu
posicionamento e teve problema pessoais. Acabou
refluindo.

O Ministério Público tem... O [procurador] Deltan
Dallagnol diz que o Supremo vai julgar um processo
assim e assado. Diz que, se o STF julgar assim, acaba
com a Lava Jato. E a sociedade e parte da imprensa
compram sua ideia... Se o STF decide diferente do
que ele pensa, passa a ser malhado e achincalhado.

Um out ro  procurador  [D iogo Castor ]  d isse
recentemente que o STF preparava um golpe à Lava
Jato. Querer jogar a sociedade contra o STF é uma
irresponsabilidade. O que ele está testando? O que ele
está querendo? Se as instituições ficarem submissas,
a democracia acaba. O Conselho Nacional do

Ministério Público deveria se debruçar sobre a
atitude de alguns membros do Ministério Público. A
lei é para todos.

Quando o sr. diz que procuradores e juizes atuam
politicamente, o partido deles é o da Lava Jato ou o do
governo?

O partido da Lava Jato e o partido do governo estão
numa simbiose. Tem membro do partido da Lava Jato
no governo. E o partido da Lava Jato foi buscar um
fundo partidário.

É uma aliança circunstancial?

Sim, circunstancial. Tem coisas que precisam ser
ditas. Neste governo, apoiado pelo partido da Lava
Jato, a negociação política foi substituída pela
intimidação.

E onde pode parar isso?

No final da democracia. Se as instituições ficarem
submissas a essas pessoas que se acham acima da
lei, a gente acaba com a democracia.

Não é um exagero falar em risco para a democracia?

Criminalizaram a política e estão tentando criminalizar
o Judiciário e a advocacia. Em termos institucionais, o
que estão tentando?

O que estão buscando? Temos de tomar muito
cuidado. Tem de haver uma frente ampla para
defender a democracia. Tem de haver um contraponto
ao que o Deltan e o Moro falam. A sociedade precisa
parar de comprar essas ideias e olhar para o todo.
Estou muito receoso.

O Moro quer chegar aonde?

Acho que está numa dúvida enorme entre ser ministro
do STF ou presidente da República. Vamos falar um
pouco sobre ele. Há um conflito enorme entre o Moro
juiz e o Moro ministro. Passou grande parte da vida
como filho único, mandando. O Playstation era só
dele. Como ministro, ganhou um irmão. Agora tem de
dialogar e convencer as pessoas de que o seu projeto
é o melhor para o país. Não pode ordenar. Não é
assim que se faz política com "P" maiúsculo. Negociar
não significa fazer coisa errada.

A fama subiu à cabeça dos membros da Lava Jato?

Não tenho dúvida nenhuma. Subiu à cabeça. Gostam
da notoriedade. Mas não existem heróis. Somos seres
falíveis. Heróis existem nos quadrinhos e nos filmes.
Mas eles acham que existem heróis.
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"Sou a favor da Lava Jato, desde que tudo seja feita
dentro da Constituição. A Lava Jato poderia ter feito
muitas das coisas que fez dentro da Constituição. Só
que a verdade é que ela tem passado como um trator
sobre a Constituição, sobre o direito de defesa"

"Criminalizaram a política e estão tentando criminalizar
o Judiciário e a advocacia. [...] O que estão buscando?
Temos de tomar muito cuidado. Tem de haver uma
frente para defender a democracia"

Site:

https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=486

92&anchor=6115923&pd=9f45afdbaa8626046b97ae3431f

50eaf
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MICHEL TEMER ADVOGADO, PROFESSOR DE DIREITO
CONSTITUCIONAL, FOI PRESIDENTE DA REPÚBLICA

OBrasil  tem dif iculdade para conviver com a
democracia.

Historicamente, períodos democráticos e autoritários
se alternam.

Por formação e convicção, sempre trabalhei por ela.

Na advocac ia ,  na Procurador ia ,  no ens ino
universitário, nas secretarias de Estado, nos livros
publicados e na Assembleia Constituinte, minha
pregação sempre foi a mesma: o sistema jurídico
democrático deve ser rigorosamente cumprido.

No escrito deu certo. A Constituição federal de 1988
rotulou o nosso Estado como Democrático de Direito.
Listou em 77 incisos do artigo 5.º os direitos
individuais. Estabeleceu a separação de Poderes
determinando a harmonia entre eles, mas cada qual
com sua função, sem interferência do outro. Elevou ao
nível constitucional "a dignidade da pessoa humana".
Por que me detenho nesse tema?

Para revelar a disparidade entre a Constituição formal
(o que está escrito) e o que se passa no cotidiano do
Estado.

Vamos aos fatos atuais. Refiro- me à minha detenção
por determinação de um juiz do Rio de Janeiro e aos
episódios em que fui inserido.

Sempre vem a indagação: devo tratar dessa matéria
apenas  em ju ízo?  Ou  devo  man i fes ta rme
publicamente? Vi e vivi, leitoras e leitores, tantas
imprecações, tantas inverdades, tantas ilações, tantas
conclusões que partem do "parece que", "tudo indica
que", " a prova é superficial"... e a imprensa, com
legitimidade, reverbera essas questões ditas nos autos
dando a impressão de que sou perigoso marginal.

É verdade que tenho recebido de pessoas sérias,
como editorialistas, colunistas e juristas, entre outros,
gestos de apoio e solidariedade. Resumidamente (o
mais será feito no Judiciário) explico o que se passa.

Veja-se o caso da JBS. Tratase da trama de um
empresário orientado por um procurador da confiança
do procurador-geral  para que me gravasse,
entregasse a gravação e saísse, livre e solto, do País
sem nenhuma espécie de punição. Ou seja: "Incrimine

o presidente da República que nós te perdoamos por
todas as irregularidades que você e seu grupo
cometeram".

Criaram frase falsa que não consta da gravação, nem
poderia constar, porque nunca existiu.

O procurador-geral fez essa versão para o veículo que
a divulgou e que depois, ouvido o áudio, foi
desmentida por outros meios de comunicação.

Os envolvidos nessa questão sabem disso e não terão
condição de me desmentir, ou terão vergonha de fazê-
lo depois do que me revelaram. Veja- se o caso da
mala. O portador apanhou um táxi e, monitorado como
se achava, não foi seguido. Sabem os leitores por
quê? Porque a valise estava "chipada" e se esperava
que ela viesse a ser entregue a mim, o que nunca
aconteceu. Portanto, a mala não veio a mim, retornou
com o dinheiro, e ainda assim fui denunciado como
autor de um crime que jamais me poderia ter sido
imputado. Fala- se que o empresário queria um
benefício do Cade (Conselho Administrativo de Defesa
Econômica).

Não obteve! Estou dando breves exemplos para
revelar o despropósito de todas as acusações. Aliás, o
tal empresário e seus cúmplices foram presos em
razão de gravação que equivocadamente mandaram à
Procuradoria.

Não tendo sucesso nessa estratégia suja, procuraram
outros argumentos: quadrilhão, jantar com diretor da
Odebrecht, decreto dos portos, contrato da Alumi com
uma empresa...

Como se tudo o que empresas fizeram, uma delas
com 30 anos de existência, fosse em meu benefício.
Mas o exagero maior deu-se nos últimos dias.

Num caso que estava no STF (Supremo Tribunal
Federal), pendentes de julgamento três recursos
interpostos pelos meus advogados, copiaram-se peças
e a partir delas formouse representação fantasiosa,
que tratou de objeto de vários outros procedimentos,
decretando- se minha prisão preventiva.

Nem mesmo se instaurou um inquérito ou investigação
pelo MPF (Ministério Público Federal): um "catado"
de alguns inquéritos foi pretexto para prisão ilegal,
numa evidente manifestação de arbitrariedade.

O que se quis foi o espetáculo e foi o que se viu, em
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clara violação da liberdade e da dignidade da pessoa
humana. Pessoas que não se honram imaginam ser
normal a desonra. Foi o que fizeram com a arbitrária
prisão. Ao ser liberado por habeas corpus, os
procuradores cuidaram velozmente de apresentar
denúncia. E depois convocaram coletiva para
divulgála, como haviam feito no dia da prisão, quando
tiveram a desfaçatez de dizer que eu devia mesmo ser
encarcerado como resultado de uma vida toda
dedicada ao crime. Mais um espetáculo circense, pois
o correto é falar nos autos. Mas eles querem ganhar a
causa, não promover justiça. Juntam as mesmas
questões em todos os inquéritos e processos num
insuportável bis in idem. Em nenhum caso há
materialidade justificadora deles. E agora denunciam,
indevidamente, a mim e à minha filha por reforma da
casa. Ela já depôs esclarecendo essa matéria.

Antes era dinheiro dos portos, depois da JBS, depois
da construção de Angra. Esses senhores não sabem o
que fazem!

Apenas sabem que é preciso, em busca do poder,
obter um troféu: a minha cabeça. E é incrível a
velocidade do MPF depois do insucesso da medida
tentada no Rio de Janeiro.

Não vou me deter neles, pois o farei no Judiciário. O
descumprimento das regras jurídicas, especialmente
as atinentes aos direitos e garantias individuais,
apenas servem para desorganizar a sociedade.
Certamente, estes dizeres farão crescer a sanha
daqueles que querem incriminar-me (veja-se a
velocidade que imprimem aos casos em que
mencionam o meu nome). Esta manifestação é para
conhecimento dos milhares que me conhecem e me
apoiam. Mais ainda, para preservar a ordem jurídica e
impedir o desmonte do Estado Democrático de Direito.
Ela se impõe como resistência, já que não é demais
relembrar: "No primeiro dia roubaram a rosa do meu
jardim e eu não disse nada..."

O que se quis foi o espetáculo, violando a liberdade e
a dignidade da pessoa humana

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Em oficio, Toffoli faz defesa de investigação
sobre ameaças ao STF
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Amanda Pupo / BRASÍLIA

Documento foi enviado ao relator da ação que
questiona a abertura do inquérito; OAB manifesta
apoio à Suprema Corte

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF),
ministro Dias Toffoli, defendeu ontem, em oficio, a
abertura do inquérito criminal que apura ataques e
ameaças contra a Corte e seus integrantes. O
documento foi enviado ao ministro Edson Fachin,
relator de ação em que a Rede questiona a
investigação. Na semana passada, Fachin pediu
informações sobre o inquérito à presidência do STF, a
Advocacia-Geral da União (A-GU) c a Procuradoria-
Geral da República (PGR).

No ofício, Toffoli afirmou que o presidente da Suprema
Corte tem a função de instaurar este tipo de
investigação, uma vez que foram praticadas infrações
contra os ministros, o que gerou ofensa ao próprio
tribunal. Toffoli cita artigo do regimento interno do STF,
segundo o qual, "ocorrendo infração à lei penal na
sede ou dependência do Tribunal, o presidente
instaurará inquérito, se envolver autoridade ou pessoa
sujeita à sua jurisdição."

Nas três páginas de manifestação, o presidente da
Cone também aproveitou para frisar que o inquérito
não investiga apenas ações criminosas "isoladamente
prat icadas" ,  mas também busca ident i f i car
associações de pessoas que tenham como objetivo
"perpetrar, de forma sistemática, ilícitos que vão de
encontro aos bens jurídicos em questão".

Toffoli transcreve trecho de um despacho do ministro
Alexandre de Moraes, relator do inquérito, em ele
descreve que a investigação apura também "o
vazamento de informações e documentos sigilosos"e a
"existência de esquemas de f inanciamento e
divulgação cm massa nas redes sociais, com o intuito
de lesar ou expor a perigo de lesão a independência
do Poder Judiciário e ao Estado de Direito".

Na ação, a Rede pede, em medida cautelar, que a
portaria de instauração do procedimento seja
suspensa e, no mérito, que seja considerada
inconstitucional. Para os advogados da legenda, o
inquérito visa 'intimidar' quem eventualmente criticar a
postura dos ministros da Corte. O partido compara o

inquérito ao Ato Institucional n.°5, de 1968, que, entre
outras medidas, instaurou a censura, proibiu
manifestações políticas e fechou o Congresso.

O ofício foi enviado no mesmo dia cm que o STF
recebeu entidades da sociedade civil cm sessão
solene. Na cerimônia, o presidente da Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB), Felipe Santa Cruz, leu
manifesto subscrito por mais de 160 entidades, em
que se afirma serem "inadmissíveis" os discursos "que
pregam o ódio, a violência e a desarmonia na
sociedade e contra o Supremo".

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Entidades, governo e PGR vão a solenidade
em defesa do STF
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CAROLINA BRÍGIDO

Entidades da sociedade civil e representantes do
governo compareceram ontem a uma sessão solene
do Supremo Tribunal Federal (STF) em defesa à
própria Corte. O presidente do STF, ministro Dias
Toffoli, cancelou a pauta de julgamentos para realizar
a solenidade, convocada em resposta a ataques
contra o tribunal, especialmente em redes sociais.

Em seu discurso, Toffoli elogiou o apoio de diferentes
setores da sociedade ao STF.

-Precisamos ser firmes na defesa do Supremo. Ao
fazermos isso, estamos defendendo a própria
democracia, a liberdade e os direitos fundamentais -
afirmou.

Discursaram também o presidente da Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB), Felipe Santa Cruz; a
procuradora-geral da República, Raquel Dodge; o
advogado-geral da União, André Mendonça; o bispo
evangélico Robson Rodovalho; o secretário-geral da
Conferência Nacional de Bispos do Brasil (CNBB),
dom Leonardo Steiner; o presidente da Força Sindical,
Miguel Torres; e o presidente da Federação das
Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), Paulo Skaf.
O presidente da Câmara, Rodrigo Maia, prestigiou a
solenidade.

Lideradas pela OAB, entidades civis entregaram um
manifesto em defesa da Corte.

"São inadmissíveis os discursos que pregam o ódio, a
violência e a desarmonia na sociedade e contra o
Supremo", disse o manifesto.

O ministro Marco Aurélio Mello, que não quis participar
da sessão, deixou o tribunal logo no início.

- Supremo agravado? Não o vejo assim. As críticas
compõem a democracia - declarou Marco Aurélio ao
GLOBO depois do evento.

Em março Toffoli determinou a abertura de um
inquérito para investigar notícias e "ações caluniosas,
difamantes e injuriantes" contra o STF. A medida fugiu
da praxe da Corte, já que a investigação não foi
pedida pelo Ministério Público Federal.
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Site:

http://oglobodigital.oglobo.globo.com/epaper/viewer.asp
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Quando o ministro Luís Roberto Barroso cunha a frase
"temos hoje uma sociedade que deixou de aceitar o
inaceitável", essa fala vai ao encontro do que pensa a
maioria da população brasileira. E que bom seria se os
seus colegas do Supremo pensassem da mesma
forma. LUÍS FERNANDO LAGUNA, SC

Site:

http://oglobodigital.oglobo.globo.com/epaper/viewer.asp

x
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Advogados passam a ter regras da OAB para
investigações defensivas
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Por Adriana Aguiar | De São Paulo

Marcelo Stopanovski: procura por investigação forense
triplicou, principalmente pela necessidade de produção
de melhores provas para ações penais e colaborações
premiadas

Em meio à onda de investigações da Polícia Federal e
a edição de normas que responsabilizam empresas e
dirigentes por crimes econômicos, os advogados têm
usado, cada vez mais, os seus dons de detetive na
busca de provas para a defesa dos clientes. Para dar
mais segurança aos profissionais, a Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB) resolveu regulamentar a
prática, chamada de "investigação defensiva". As
orientações estão no Provimento nº 188, aprovado
recentemente pelo Conselho Federal.

A atividade é realizada por uma equipe multidisciplinar,
da área de tecnologia, engenharia e jurídica, que pode
requerer a part icipação de peritos, detetives
particulares e outros profissionais técnicos. A ideia é
fazer uma investigação paralela, interna, na empresa,
para colher novos dados, avaliar riscos ou mesmo
decidir se o cliente deve fazer uma delação.

A norma da OAB orienta os profissionais a adotar a
investigação defensiva para a produção de provas em
habeas corpus, revisão criminal, recursos, pedidos de
instauração ou trancamento de inquérito e resposta a
uma acusação, além de propostas de acordo de
colaboração premiada ou de leniência. Também deixa
claro que o advogado deve preservar o sigilo das
informações colhidas. Ainda acrescenta que o
advogado e outros profissionais que prestarem
assistência na investigação não têm o dever de
informar à autor idade competente os fa tos
invest igados.

O conselheiro Juliano Breda, que participou da
aprovação unânime do provimento, em dezembro,
pelo Pleno do Conselho Federal, afirma que o texto
atende a uma reivindicação antiga da advocacia, em
especial a criminal. "Era necessária a equiparação da
defesa, da figura do advogado com a do MP
[Ministério Público]. Ou seja, o provimento foi
aprovado no contexto de dar paridade de armas entre
a acusação e a defesa", afirma. Até porque, segundo
Breda, o Conselho Nacional do Ministério Público
(CMNP) também regulamentou a sua atividade de

investigação.

Essas investigações são muito frequentes nos países
como Estados Unidos e Inglaterra, que adotam o
sistema common law (do inglês "direito comum"),
baseado na jurisprudência dos tribunais, no qual as
par tes  são obr igadas  a  compar t i lhar  suas
investigações, segundo o criminalista Antenor
Madruga, do Feldens Madruga Advogados.

A prática ainda está sendo aprimorada no Brasil.
Ganhou força com a Operação Lava-Jato, que exigiu
de empresas um maior número de provas a seu favor.
Segundo dados da Associação Nacional dos Peritos
Criminais, somente na Lava-Jato foram periciados, por
uma equipe com aproximadamente 100 peritos
criminais federais, mais de 1,2 PB (Petabytes) de
dados - o equivalente ao encontrado em 250 milhões
de bíblias digitalizadas.

O cr iminal is ta Antenor Madruga af i rma que
recentemente a defesa em ações penais deixou de ser
centrada em questões processuais, para a busca de
nulidades, e passou a se basear em fatos, o que fez
com que a investigação defensiva, já utilizada,
passasse a ser ainda mais importante.

Há casos, acrescenta, em que, ao ter conhecimento
de operações da Polícia Federal, em que as
investigações duraram de seis meses a um ano, os
profissionais tiveram que analisar e-mails, ligações e
todas as provas do período para avaliar o que foi
descartado e como poderiam construir a defesa de
seus clientes.

"O que a polícia ou o MP rejeitou pode ser
fundamental para a defesa", diz Madruga. Em um caso
que atuou recentemente, por exemplo, ao analisar
todo o material, a defesa pediu na Justiça a nulidade
de todo o processo porque a polícia usou provas de
um período que não condiz com o da autorização
judicial.

O advogado Marcelo Stopanovski, dono da empresa
Stopanovski, que atua no setor de investigação
forense, afirma que mesmo os maiores escritórios de
advocacia não conseguem ter estrutura para verificar
todo esse material analisado. A procura por essa
atividade, segundo Stopanovski, praticamente triplicou
de 2015 até agora, principalmente pela necessidade
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de produção de melhores provas para processos
penais e pedidos de colaboração premiada.

Os trabalhos, em geral, consistem em entrevistas das
testemunhas envolvidas, análise dos documentos da
empresa, principalmente do acervo digital, além de
registro de ligações, localizações pelo celular, registro
de câmeras em portarias, entre outros meios.

A prática, já comum na esfera penal há alguns anos,
ganha força com o provimento da OAB, segundo Davi
Tangerino, advogado criminalista no Davi Tangerino e
Salo de Carvalho Advogados. " O mais interessante
dessa regulamentação é dar uma roupagem formal,
que eu já vinha sustentando há algum tempo, sobre o
caráter defensivo", diz.

Alguns limites importantes, porém, acrescenta o
advogado, ainda não foram abarcados pela norma da
OAB. Entre eles, até onde se pode usar os dados do
computador de um funcionário e como o advogado
deve se portar ao detectar indícios de lavagem de
dinheiro em um cliente. "Isso ainda é um ponto cego
nessa discussão", afirma.

Procurado pelo Valor, o Ministério Público Federal
(MPF) informou por nota que "trata-se de uma
regulamentação interna de outro órgão, por isso não
haverá pronunciamento sobre o assunto."

Site: https://www.valor.com.br/impresso/20190404
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Pensão alimentícia
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DESTAQUES

As verbas pagas a título de pensão alimentícia
passam a integrar definitivamente o patrimônio do
alimentando e possuem caráter irrepetível, ou seja,
não estão sujeitas à devolução. Por isso, o alimentante
não pode utilizar a ação de prestação de contas como
meio para fiscalizar os recursos transmitidos, já que
não há possibilidade de apuração de crédito em seu
favor. Esse entendimento foi fixado pela 3ª Turma do
Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao manter acórdão
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJ-DF) que
considerou inviável uma ação de prestação de contas
destinada a averiguar eventual má gestão da verba
alimentícia paga a menor, sob a guarda de sua
geni tora.  Para o colegiado,  def ic iências na
administração da pensão devem ser objeto de análise
global na via judicial adequada, com ampla instrução
probatória, procedimento incompatível com o rito do
processo de contas (o número deste processo não foi
divulgado em razão de segredo judicial).

Site: https://www.valor.com.br/impresso/20190404
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Manifesto defende Supremo
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Brasília - Em manifesto lido ontem da tribuna do
Supremo Tribunal Federal Tribunal (STF) em nome de
mais de 160 entidades, o presidente nacional da
Ordem dos Advogados (OAB), Felipe Santa Cruz,
repudiou os ataques sofridos pela Suprema Corte,
afirmando serem "inadmissíveis" os "discursos que
pregam o ódio, a violência e a desarmonia na
sociedade e contra o Supremo Tribunal Federal". O
presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia
(DEM), também participou da sessão. Já em outro
momento, sem ler o manifesto, Santa Cruz afirmou
que a sociedade civil não aceita "milícias virtuais" e
violência que busquem "calar ministros do Supremo".
O presidente da OAB falou ainda que quando um juiz
se vir cercado de "ódio e intransigência", aí se "dirá
que a democracia está em risco".

Em edição extra do Diário da Justiça Eletrônico, o
presidente do STF, ministro Dias Toffoli, convocou a
sessão solene para realização do ato, que contou com
o apoio de entidades como a Conferência Nacional
dos Bispos do Brasil (CNBB), centrais sindicais,
federações de indústrias de vários estados, Febraban,
Confederação Nacional do Transporte e Confederação
da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA).

O ato soma mais uma reação aos ataques e ameaças
contra a Corte que, inclusive, resultaram na abertura
de um inquérito criminal por Toffoli. Uma das frentes
da investigação apura a existência de esquemas de
financiamento e divulgação em massa nas redes
soc ia is  que tenham o ob je t ivo  de lesar  a
independência do Poder Judiciário. No texto, as
entidades afirmam que o Supremo Tribunal Federal é
o "garantidor maior dos direitos dos cidadãos, as
liberdades de imprensa, de religião e de expressão,
sem as quais não se constrói  uma Nação",
entendendo que reafirmar a importância do STF é
"defender a Constituição e as garantias nelas
contidas". "A democracia e a convivência solidária não
permitem um retrocesso institucional", diz.

Os ataques ao Supremo se intensificaram durante o
últ imo mês, quando o plenário decidiu que é
competência da Justiça Eleitoral julgar crimes como
corrupção quando há conexão com delito eleitoral. O
entendimento do STF foi alvo de fortes críticas de
representantes do Congresso e da força-tarefa da
Lava-Jato, e visto como uma derrota para a operação
deflagrada em 2014. Foi na mesma semana desse
julgamento que Toffoli determinou a abertura do
inquérito, que está sob relatoria do ministro Alexandre
de Moraes.
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Site:

http://impresso.em.com.br/app/noticia/cadernos/nacional

/2019/04/04/interna_nacional,248777/manifesto-defende-

supremo.shtml
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O país exige transparência
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Num país em que a transparência ainda é uma
promessa não cumprida, sobretudo no setor público, é
importante destacar o trabalho que vem sendo feito
pelo ministro Bruno Dantas, do Tribunal de Contas da
União (TCU). Sem se render ao tiroteio que já está
sofrendo, ele decidiu atuar em duas frentes no sentido
de mostrar que nenhum órgão está acima da lei. A
primeira das batalhas, e talvez a mais dura, consiste
em dar acesso aos órgãos de controle às informações
da Receita Federal, apontada como a mais opaca das
instituições públicas.

O TCU quer saber como funciona o sistema da
Receita que determina os contribuintes que serão
fiscalizados. Não se sabe se as definições dos alvos
do Fisco são feitas de forma aleatória ou se há um
direcionamento, sobretudo quando os eleitos são
agentes públicos. A Receita, como sempre aconteceu,
resiste em abrir as informações, alegando que todos
os dados estão protegidos por sigilo fiscal. Como se os
auditores do TCU - todos concursados e cientes de
seus deveres e compromissos - fossem espiões ou
oportunistas que querem usar os registros em
benefício próprio.

A Receita, sabe-se, sempre foi um empecilho para a
integração dos órgãos de fiscalização do governo.
Além de se recusar a uma parceria com o TCU,
negou, constantemente, informações para o Banco
Central e para a Comissão de Valores Mobiliários
(CVM), responsáveis pela regulação e fiscalização do
sistema financeiro. Apesar de se reconhecer as
preocupações do f isco, muitas vezes, o que
prevaleceu foi a arrogância de dirigentes do órgão
arrecadador, uma forma de demonstração de força
que em nada contribui para dar a transparência que a
sociedade exige do setor público.

A outra frente de batalha do ministro do TCU envolve a
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Apesar de ter
um tratamento diferenciado, ser classificada como
uma autarquia, desfrutar de isenções tributárias,
indicar membros para órgãos estratégicos do
Judiciário, a OAB se nega a dar visibilidade sobre
suas finanças. A entidade fatura mais de R$ 1 bilhão
por ano. Mas nem o Tribunal de Contas da União nem
outros órgãos de controle têm acesso aos seus
números. Não se sabe exatamente de onde vem o
dinheiro e, principalmente, como ele é aplicado. Tal
comportamento não cabe mais no mundo de hoje, em
que a transparência deixou de ser uma concessão
para se tornar uma obrigação.

Acredita-se que tanto a Receita quanto a OAB não se
furtarão em dar a contribuição que o TCU está
pedindo. O que se quer é parceria, não uma disputa
de poder em que todos perdem. O país exige a
integração dos órgãos públicos, pois a existência de
feudos só favorece aqueles que gostam de manter
privilégios e de viver nas sombras. Os que resistirem
em prestar contas à sociedade devem ser punidos
com rigor. O Brasil precisa ter a certeza de que as
coisas realmente mudaram. Até agora, infelizmente, a
sensação é de que ainda continuamos no campo das
promessas.

Site:

http://impresso.em.com.br/app/noticia/cadernos/opiniao/

2019/04/04/interna_opiniao,248796/o-pais-exige-

transparencia.shtml
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Após divórcio, ex-cônjuges ficarão cada um
com a guarda de um cão
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Após divórcio, ex-cônjuges que, juntos, tinham dois
cães ficarão, cada um, com a guarda de um dos
animais. Decisão é da juíza de Direito Karen Francis
Schubert  Reimer, da 3ª vara da Famíl ia de
Joinvi l le/SC.

No processo, a mulher concordou que o homem visite
o animal que ficará sob a guarda dela, mas não
manifestou interesse em visitar o cão que estará aos
cuidados do ex-marido.

A magistrada também determinou que o homem será
o responsável por todas as despesas de veterinário,
medicação e vacinas em relação aos dois animais.

Na sentença, a juíza discorreu sobre a natureza
jurídica dos animais à luz das normas nacionais.

Nossa legislação atual, o Código Civil Brasileiro de
2002 , estabelece que o animal possui o status jurídico
de coisa. Ou seja, é um objeto de propriedade do
homem e que contém expressão econômica.

A magistrada pontuou que ainda se busca uma
posição mais atual, na qual os animais sejam
enquadrados em categoria intermediária entre coisas e
pessoas; e salientou que há projeto de lei ( PLS
351/15 ) no Congresso sobre a alteração da natureza
jurídica dos animais.

No entender da julgadora, vale destacar que tratar do
direito dos animais é questão de ética, o que deve
sempre ser o primeiro parâmetro nas questões da
Justiça. Este preceito, prossegue, deve andar de mãos
dadas com a função principal do Direito: a de pacificar
as relações humanas.

Não se trata de equiparar os cachorros aos filhos, aos
seres humanos. O que se busca é reconhecer que
nem sempre os animais devem receber tratamento de
coisa ou de objeto.

O número do processo não será divulgado em razão
de segredo de Justiça.

Informações: TJ/SC.

Precedente

Recentemente, em 2018, a 4ª turma do STJ

assegurou visitas a animal de estimação após fim de
união estável. Na decisão , o colegiado destacou que
a ordem jurídica não pode, simplesmente, desprezar o
relevo da relação do homem com seu animal de
estimação, sobretudo nos tempos atuais. Deve-se ter
como norte o fato, cultural e da pós-modernidade, de
que há uma disputa dentro da entidade familiar em
que prepondera o afeto de ambos os cônjuges pelo
animal. Portanto, a solução deve perpassar pela
preservação e garantia dos direitos à pessoa humana,
mais precisamente, o âmago de sua dignidade .

Regulamentação da guarda

Atualmente, tramita na CCJ do Senado outro projeto -
o PLS 542/18 , que regula a guarda compartilhada de
animais de estimação nos casos de dissolução do
casamento ou da união estável.

A autora da proposta é a senadora Rose de Freitas,
que destaca o espaço afetivo que os animais ocupam
nas famílias brasileiras.

O texto apresenta dados do IBGE, o qual aponta que
há mais cães de estimação do que crianças nos lares
brasileiros e que, apesar disso, o ordenamento jurídico
ainda não possui previsão normativa para regular o
direito à convivência com os bichos após o fim do
casamento ou da união estável.

O texto é baseado no julgamento do STJ e também
cita um acórdão recente do TJ/SP, que ao julgar ação
referente à posse de um animal após a separação,
pontuou que ainda paira sobre o tema verdadeira
lacuna legislativa, pois a lei não prevê como resolver
conflitos entre pessoas em relação a um animal
adquirido com a função de proporcionar afeto, e não
riqueza patrimonial .

Site:

https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI299603,5104
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'Joguei Atari, portanto, não nasci ontem', diz
juiz ao condenar elétrica por danos a

produtor de leite
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Luiz Vassallo

Um juiz da comarca de Fazenda Nova, cidade de 5 mil
habitantes no interior de Goiás, a 206 quilômetros de
Goiânia, citou um clássico vídeo game dos anos 1980,
e ícones da literatura brasileira, ao sentenciar uma
ação de danos morais.

O caso envolve um pequeno produtor de leite que teve
prejuízo de R$ 2,9 mil com seguidas quedas de
energia em sua propriedade.

Segundo a decisão, a companhia de energia Enel terá
de ressarcir o valor perdido com a falta de eletricidade,
e também indenizar o produtor em R$ 2 mil, a título de
danos morais.

Ao se dizer não convencido dos argumentos da
companhia, o magistrado Eduardo Perez de Oliveira
disse que 'não nasceu ontem',  levando em
consideração que ' jogou Atari quando de seu
lançamento' - o console, lançado nos anos 1970, e
chegou ao Brasil em 1983.

O juiz descreveu as agruras da vida sertaneja, através
de citações a Graciliano Ramos e Guimarães Rosa.

O autor da ação, um produtor de laticínios, entrou com
pedido de indenização de danos morais e materiais
'em decorrência da perda de leite por queda de
energia por longo tempo'.

Ele alegou que 'em março de 2018, 2464,97 litros de
leite em virtude de uma queda de energia de longo
prazo, com prejuízo de R$ 2.943,20´.

Consta nos autos que os 'protocolos das ligações que
fez à ré, bem como documentos que comprovam o
armazenamento e rejeição do leite'.

Segundo o magistrado, a companhia de energia,
'desprovida de documentos, alegou ausência de culpa
e a impossibilidade de demonstrar que não ocorreram
as quedas de energia'.

Também alegou a Enel que 'mesmo assim as quedas
são algo corriqueiro por diversos motivos, a maioria

casos fortuitos ou força maior'. E ainda diz 'não haver
provas de que o leite foi, de fato, perdido ou
descartado, bem como não há dano moral'.

Joguei Atari quando lançou

O juiz afirmou não ter se convencido sobre as
alegações da empresa. "No tocante à impossibilidade
da companhia de energia elétrica demonstrar se houve
ou não interrupção, mister destacar que este juízo
jogou Atari na época do seu lançamento, indicativo,
portanto, de que não nasceu ontem".

"Logo, asseverar a parte ré que é 'hipossuficiente', que
não tem como comprovar se houve ou não queda de
energia, é verdadeira litigância de má-fé, pois busca
alterar a verdade dos fatos, qual seja, de que tem
acesso aos indicadores de continuidade na prestação
do serviço", escreveu.

O magistrado diz que a empresa 'tem plenas
condições de verificar não só a falha de continuidade
no serviço de energia elétrica, como também suas
eventuais causas, se fortuito ou força maior'.

"Isso porque, se houve queda, se houve uma
ocorrência, o que os protocolos juntados pela parte
autora demonstram, deve haver uma solução e
acompanhamento por uma equipe da empresa
demandada".

Ariano, Gonzaga, Graciliano, Guimarães.

O magistrado narra, nos autos, que o produtor
'comprova que realiza atividades rurais na Fazenda
Matinha, conforme conta de

energia elétrica que acompanha a inicial'. "Assim, ao
menos em parte sua renda depende da venda do leite.
Nota-se que a quantidade de leite é pequena, tanto
que fica armazenada em um tanque".

Segundo o juiz, o 'dano material já demonstra que a
perda financeira não é de grande monta, logo, não se
trata de grande proprietário'.

"As agruras de quem vive no campo são conhecidas e
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até mesmo inspiraram conhecidos talentos. Temos
Morte e Vida Severina, de João Cabral de Melo Neto,
da saga do nordestino retirante. A pobreza do
nordeste também descrita pelas mãos do talentoso
Ariano Suassuna, notadamente em seu Auto da
Compadecida".

"Não se olvide de Vidas Secas, de Graciliano Ramos,
acerca da igual carestia do nordestino", escreveu.

O juiz cita ainda Asa Branca, do 'Rei do Baião', Luiz
Gonzaga.

"Do sertão de Minas Gerais e de Goiás temos a pena
do saudoso Guimarães Rosa, em seu Grandes
Sertões: Veredas, tratando da vida do sertanejo, suas
agruras e sua pobreza. Vale citar: "Sempre, nos
gerais, é a pobreza, a tristeza. Uma tristeza que até
alegra."", citou.

Para não se esquecer de Goiás, o juiz pede que se
recorde 'o conto "Nhola dos Anjos e a cheia do
Corumbá", de Bernardo Elis, em sua narrativa
pungente sobre a vida sofrida de uma família que se
gravou na memória infantil desse juízo, pois se vão
bem mais de vinte e tantos anos desde sua leitura'.

Por que literatura nos autos?

O juiz afirma ser natural 'que as partes se questionem
o objetivo do juízo a trazer à baila obras não jurídicas
à lide'. "Em verdade, trata-se de praxe desse juízo em
demandas dessa natureza".

"Note-se que a indenização pelo dano moral está
prevista em lei, evidente. E o dano material não tem
muito o que se discutir. Mas sempre a defesa do réu é
de que o fato não ofendeu o aspecto extrapatrimonial
do autor. De fato, é sutil em algumas situações o
apreender se este ou aquele ocorrido seria capaz de
ferir a alma de alguém dentro da razoabilidade,
desconsiderando-se os aprovei tadores e os
extremamente sensíveis" ,  anotou.

Segundo o juiz, o 'direito é incapaz de exaurir tais
casos'. "Portanto, somente a análise da realidade
permite extrair daí alguma noção de prejuízo. Todas
as obras narradas possuem um elemento em comum:
a dificuldade do homem do campo em sua lida com a
natureza".

"Seja o calor abrasador que tosta a terra como
'fogueira de São João', seja a cheia descontrolada de
um Corumbá, está o trabalhador rural sempre na
dependência dos fatores natura is  para sua
sobrevivência. Em suma, só vive daquilo que extrai do
seu trabalho", anotou.

Para o magistrado, 'a perda do leite para o autor,
assim, significou a perda do seu rendimento vital,
equivalente ao salário'. "E o atraso de salário gera
dano moral in re ipsa, segundo o TST".

"É certo que a relação de verticalidade entre as partes
decorre do consumo, não havendo relação de
emprego. Contudo, o dano causado pela parte ré
excedeu o mero material. Veja-se que, em razão de
sua conduta, a parte autora teve prejuízo em sua
renda de subsistência em virtude de omissão da parte
demandada. A parte demandante passou por uma
situação de impotência e nervoso, ao ver a perda de
sua subsistência, que ultrapassa o mero dissabor",
concluiu.

COM A PALAVRA, A ENEL

A Enel Distribuição Goiás não comenta publicamente
processos judiciais em andamento.

A companhia acrescenta que, desde que assumiu o
controle da distribuidora de Goiás, em fevereiro de
2017, já investiu mais de R$ 1,5 bilhão na rede elétrica
do Estado para melhorar a qualidade do fornecimento
de energia. O volume de recursos representa bem
mais que o dobro dos R$ 300 milhões anuais que a
antiga CELG-D investiu em 2015 e 2016, antes da
privatização.

Os índices de qualidade da distribuidora, medidos pela
agência reguladora, começaram a apresentar
melhoria.

A Enel tem compromisso com os clientes de Goiás e
continuará investindo para melhorar, cada vez mais, a
qualidade do fornecimento de energia no Estado,
principalmente, nas áreas rurais.

Site: https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-

macedo/joguei-atari-portanto-nao-nasci-ontem-diz-juiz-
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General diz que STF pode fazer 'sangue
correr nas ruas'
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Ernesto Neves

C a p a  d a  r e v i s t a  C l u b e  M i l i t a r
( r e p r o d u ç ã o / R e p r o d u ç ã o )

Voltada para membros das Forças Armadas, a revista
do Clube Militar publicou uma série de artigos em que
critica ferozmente o Supremo Tribunal Federal (veja
abaixo).

Assinado pelo General Eduardo José Barbosa ,
presidente do Clube Militar, um artigo sob o título
"Ditadura da toga?" questiona o ministro Dias Toffoli
por ter determinado a abertura de inquérito para
investigar ameaças ao Supremo e aos familiares dos
ministros.

Segundo o General Barbosa, somente em ditaduras
acontecem investigações deste tipo.

Outro artigo, desta vez assinado pelo General Luiz
Eduardo Rocha Paiva , da Academia Militar das
Agulhas Negras (Aman), diz que "a nação tem que se
salvar a si mesma, sem a tutela das Forças Armadas,
que só tomarão a iniciativa diante de um quadro de
grave violência, caos social, falência e perda de
autoridade dos Poderes Constitucionais".

E prossegue: "Ou seja, em um cenário de anomia a
colocar em risco a paz social, a unidade política e a
soberania do Estado".

O General Rocha Paiva termina seu texto com a
seguinte frase: "Não querem que o sangue corra pelas
ruas? Então mãos à obra".

- (Reprodução/Reprodução)

- (reprodução/Reprodução)

Site: https://veja.abril.com.br/blog/radar/general-diz-que-
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Defensor público assume presidência do
Instituto de Atendimento Socioeducativo do

Espírito Santo (Geral)
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O defensor público Bruno Pereira Nascimento
assumiu, nessa segunda-feira (1º), a presidência do
Instituto de Atendimento Socioeducativo do Espírito
Santo (Iases).

Graduado em direito, Mestre em Direitos e Garantias
Fundamentais e há 12 anos na Defensoria Pública do
Estado do Espírito Santo, onde esteve à frente da
Coordenação de Direitos Humanos, Bruno Nascimento
tem perspectivas positivas para a gestão do Instituto.

"Nós temos um trabalho desafiador e muito importante.
Vamos buscar recursos para investir em programas
que sejam eficazes, tanto no aspecto técnico como,
pr inc ipa lmente ,  com o nosso compromisso
inst i tuc ional ,  o de garant ia de d i re i tos aos
socioeducandos", comentou o novo presidente.

Para Bruno, priorizar em especial o investimento na
semiliberdade, ampliando o número de vagas, também
é uma prioridade. "A semiliberdade possui benefícios e
resultados práticos e mais eficientes aos adolescentes.
Precisamos dar mais visibilidade a esse programa,
porque ele possibilita ao socioeducando o convívio em
sociedade e até uma vida profissional, mesmo
cumprindo uma medida socioeducativa", afirmou.

Apresentação

Bruno Nascimento foi apresentado durante a
explanação da revisão do Programa de Internação do
Iases, que trata das diretrizes operacionais e
metodológicas do atendimento socioeducativo do
Instituto. O novo presidente foi recebido pela diretora
da Socioeducação, Fabiana Malheiros, pelo diretor de
Ações Estratégicas, Fábio Modesto, e pelos servidores
do escritório central do Iases.

Além da posse do novo presidente, também foi
nomeado o novo diretor da Diretoria Administrativa e
Financeira (Daf), Sérgio Pôncio Costa.

Site: https://sitebarra.com.br/novo/2019/04/defensor-

publico-assume-presidencia-do-instituto-de-

atendimento-socioeducativo-do-espirito-santo.html
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Resolução do CNJ permite prorrogação por
15 dias de licença-paternidade a membros do

Judiciário
 

MIGALHAS - QUENTES. Qui, 4 de Abril de 2019
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

Foi publicada, no último dia 28, a resolução 279/19 do
CNJ .  A norma faculta aos órgãos da Justiça
permitirem a prorrogação, por 15 dias, da licença-
paternidade, e equipara o período da licença-adotante
ao do benefício concedido às gestantes, de 120 dias.

Conforme a resolução, é facultado aos órgãos do
Poder Judiciário prorrogarem a licença-paternidade
de seus magistrados e servidores, sem prejuízo da
r e m u n e r a ç ã o ,  d e s d e  q u e  o  i n t e r e s s a d o ,
cumulativamente, solicite a extensão até dois dias
úteis após o nascimento da criança ou da adoção e
comprove a participação em programa, ou atividade,
de orientação sobre a paternidade responsável. A
prorrogação prevista pela norma terá iníc io
imediatamente após a fruição dos cinco dias iniciais da
licença-paternidade.

Ainda segundo a resolução, o membro do Judiciário
que estiver no gozo de licença-paternidade na data da
publicação de ato normativo que implemente o
benefício no órgão em que ele atua fará jus à
prorrogação, contanto que a solicite até o último dia da
licença ordinária de cinco dias.

Licença-adotante

A norma também apresenta disposições acerca da
licença-adotante, e estabelece que o afastamento,
nesses casos, se inicia a partir da data de obtenção da
guarda judicial para adoção ou na data da própria
adoção, mediante apresentação do respectivo termo.
Segundo a resolução, a licença-adotante será de 120
dias, em equivalência à l icença-maternidade
concedida às gestantes no âmbito do Judiciário.

Conforme a resolução, o benefício não será devido
caso a guarda seja feita em conjunto com cônjuge ou
convivente em união estável que usufrua de benefício
análogo por prazo equivalente ou que não exerça
atividade remunerada regular, devendo essa
informação ser declarada pelo servidor.

Confira a íntegra da resolução 279/19 .

Site:

https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI299604,3104
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